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RESUMO
Objetivo: compreender a prática fisioterapêutica na incapacidade para o trabalho na percepção de trabalhadores. 
Método: trata-se de uma pesquisa qualitativa que utilizou a entrevista semiestruturada em profundidade com 14 
trabalhadores metalúrgicos com incapacidade prolongada para o trabalho em consequência de doenças e/ou acidentes 
do trabalho, os quais foram selecionados no Centro de Referência em Saúde do Trabalhador (Cerest). Para análise 
dos dados, foi aplicada a Análise de Enunciação. Resultados: duas categorias emergiram do trabalho de campo: 
a primeira, práticas fisioterapêuticas na incapacidade para o trabalho, na qual abordaram-se os aspectos alívio das 
dores e a burocracia da reabilitação; a segunda, reflexões sobre a fisioterapia na incapacidade para o trabalho, em 
que se abordou a reinserção do trabalhador para o trabalho e para a vida cotidiana. Discutiu-se a necessidade de 
as ações de fisioterapia ultrapassarem o espaço da atuação assistencial. Conclusões: há necessidade de refletir a 
respeito das abordagens usadas na reabilitação fisioterapêutica da incapacidade para o trabalho. Para isso, sugere-se 
discutir mais essa temática na formação acadêmica e nos espaços de educação continuada, sobretudo no que se 
refere a adotar abordagens biopsicossociais nos processos de avaliação e intervenção fisioterapêutica nas práticas 
voltadas à incapacidade. 

Palavras-chave: Reabilitação; Fisioterapia; Saúde do trabalhador; Pesquisa qualitativa. 

ABSTRACT
Objective: to understand physical therapy practice in the incapacity for work in the perception of workers. Methods: 
this is a qualitative research that uses an in-depth semi-structured interview with 14 metallurgical workers with 
prolonged incapacity for work as a result of occupational diseases and/or accident. Participants were selected at the 
Occupational Health Reference Center (Cerest). For data analysis, the Enunciation Analysis was applied. Results: 
two categories emerged from fieldwork: the first, physical therapy practices in the incapacity for work, in which 
the aspects of pain relief and rehabilitation bureaucracy were addressed; the second, reflections on physical therapy 
in the incapacity for work were addressed: the reinsertion of the worker to work and to daily life. Conclusion: 
there is a need to reflect on the approaches used in the physical rehabilitation of work incapacity. Therefore, it is 
suggested to discuss this issue more in academic education and in continuing education spaces, especially regarding 
the adoption of biopsychosocial approaches in the processes of evaluation and physical therapy intervention in the 
practices related to disability.
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INTRODUÇÃO

A incapacidade para o trabalho 
é compreendida como consequência de 
aspectos físicos, sociais, psicológicos, cul-
turais e administrativos que impossibilitam 
o retorno ao trabalho e que necessitam da 
atuação, do olhar e do investimento de 
outros agentes para desenvolver planos e 
ações com a finalidade de abordar o traba-
lhador da maneira mais adequada1. Pode 
ser considerada um problema de saúde 
pública, pois o número de casos vem cres-
cendo no mundo e no Brasil2, o que pode 
causar impacto não apenas na vida do tra-
balhador, mas também no convívio social 
e familiar, quiçá na economia dos países.

A problemática da reabilitação na 
incapacidade para o trabalho vem sendo 
discutida na literatura científica com rela-
ção a diversos aspectos, tais como: a Rea-
bilitação Profissional3; a relação com os 
profissionais de saúde4; a motivação e a 
autoconfiança dos trabalhadores quanto à 
reabilitação5; a associação entre reabilita-
ção e retorno ao trabalho6; a mudança na 
autopercepção do trabalhador7; o empode-
ramento de trabalhadoras ante o processo 
de reabilitação8; e a relevância do apoio 
ao trabalhador nos diversos ambientes e 
nos quais ele está inserido9. Porém, ainda 
é escassa a produção de conhecimento que 
trate da abordagem da fisioterapia na inca-
pacidade para o trabalho, sobretudo estu-
dos que explorem as questões relacionadas 
com as percepções de trabalhadores10. 

A reabilitação da incapacidade 
visa, na prática, por meio de programas 
terapêuticos com abordagem biopsicosso-
cial, diminuir e superar as limitações fun-
cionais, emocionais e sociais, incluindo um 
olhar de vigilância em ambiente e processo 
de trabalho agindo sobre a incapacidade 
para o trabalho, com o intuito de que, rea-
bilitado, o trabalhador retorne às atividades 
com saúde e segurança11. Para isso, faz-se 
necessário entender que o trabalhador com 
incapacidade para o trabalho se relaciona 
com vários sistemas: o assistencial, o de 

seguridade social, o de trabalho e emprego 
e o familiar1. Dentro desses sistemas, ele 
lida também com seus agentes, estre os 
quais está o fisioterapeuta.

Por isso, questiona-se: o fisiote-
rapeuta tem se comprometido com abor-
dagens biopsicossociais e com ações de 
cunho integral nos problemas relacionados 
com os trabalhadores com incapacidade? 
Como trabalhadores que sofrem com a 
incapacidade percebem as práticas fisio-
terapêuticas? À vista disso, este estudo 
buscou compreender a prática fisiotera-
pêutica na incapacidade para o trabalho 
na percepção de trabalhadores afastados 
por doença, analisadas em uma perspectiva 
biopsicossocial.

MÉTODOS

Trata-se de uma pesquisa qualita-
tiva, que busca alcançar com profundidade 
os sentidos no dito e no dizer dos trabalha-
dores12, cujos informantes foram trabalha-
dores metalúrgicos com incapacidade pro-
longada para o trabalho em consequência 
de doenças e acidentes relacionados com 
o trabalho. Os trabalhadores foram conta-
tados no Centro de Referência em Saúde 
do Trabalhador (Cerest) em uma capital 
do nordeste brasileiro. O número de traba-
lhadores que participaram das entrevistas 
foi de 8 mulheres e 6 homens, os quais 
tinham idades de 37 a 54 anos e com tempo 
descontinuado de tratamento na fisiotera-
pia variando de 1 a 15 anos, pois foram 
incluídos trabalhadores com incapacidade 
temporária ou permanente para o trabalho 
com, pelo menos, um momento de afas-
tamento do trabalho, com recebimento 
de auxílio previdenciário por doença ou 
acidente de trabalho. Dentre estes, foram 
excluídos aqueles que estavam com algum 
litígio relacionado com o tratamento fisio-
terapêutico e que não possuíam condições 
cognitivas ou de fala no momento da 
pesquisa.
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A entrevista em profundidade foi 

escolhida para coleta dos dados e consiste 
em questões baseadas em uma estrutura 
flexível, na qual o entrevistado discorre 
livremente13. O roteiro dessa entrevista 
continha uma questão central, “Conte-
-me a sua história de trabalho desde o dia 
em que começou a trabalhar até os dias 
atuais”. Nesse relato, a experiência de fazer 
o tratamento fisioterapêutico foi capturada 
e, à medida que o informante apresentava 
um tópico novo, este era explorado pelo 
entrevistador. Um questionário para cole-
tar as informações pessoais e de trabalho 
dos participantes também foi utilizado. As 
entrevistas foram gravadas e transcritas na 
íntegra.

A análise do conteúdo foi adotada 
na modalidade da análise de enunciação. 
Esta se respalda no fato de que o discurso 
é dinâmico e se constrói no momento em 
que é enunciado; e o analista avalia nesse 
discurso ou entrevista as palavras explí-
citas ou a omissão delas, as incoerências, 
contradições e imperfeições13. De acordo 
com Minayo14, o método de análise de 
enunciação segue a seguinte metodologia: 
a) estabelecimento do Corpus ou Corpi da 
Análise: é o conjunto de entrevistas com 
que se vai trabalhar; b) preparação do 
material: nesse momento, o pesquisador 
transcreve cada entrevista, deixando uma 
margem para anotações, buscando identi-
ficar as categorias no conjunto de entrevis-
tas, ou seja, ele analisa a frequência com 
que certos temas são abordados durante a 
fala do emissor; e c) etapas da análise: na 
qual cada entrevista é analisada com tota-
lidade e singularidade. São identificados 
também os aspectos: o alinhamento ao 
coletivo e a dinâmica própria do discurso 
do indivíduo; o estilo; os elementos atípi-
cos; e as figuras de retórica.

Rosa13 descreve a etapa “c” acima 
da seguinte forma: i) a dinâmica do dis-
curso, em que estão inclusas a lógica que 
examina as relações entre as proposições e 
a análise sequencial, que investiga as que-
bras no decorrer do discurso, com decor-
rente mudança de assunto ou estilo ao 
longo da entrevista; ii) a análise do estilo 
do discurso, composta pelas litanias, que 
são repetições próximas e as interpola-
ções, como, por exemplo, as pausas; e iii) 
a análise de elementos atípicos e figuras 
de retórica. 

Neste estudo, foram observados 
os aspectos éticos e suas implicações con-
tidas na Resolução nº 466/2012 do Con-
selho Nacional de Saúde. Foi garantido o 
anonimato dos participantes, por isso seus 
nomes foram substituídos por E1, E2, E3... 
em que cada numeral corresponde a um 
entrevistado diferente. O projeto que deu 
origem a este recorte foi aprovado sob o 
número de CAAE: 84187918.3.0000.5030.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

	 Duas categorias emergiram nessa 
investigação: práticas fisioterapêuticas na 
incapacidade para o trabalho, e reflexões 
sobre a fisioterapia na incapacidade para 
o trabalho: a reinserção do trabalhador ao 
trabalho e à vida cotidiana.

Práticas fisioterapêuticas na incapaci-
dade para o trabalho

Existia, por parte dos trabalhado-
res em processo de reabilitação, a necessi-
dade de fazer e continuar fazendo a fisiote-
rapia de forma quase indeterminada:

Faço fisioterapia, fisioterapia é 
constante na minha vida. Tipo assim eu 
não vou só quando tá trovoando, só pra 
você ter uma ideia. (E3) 

Esse aspecto carrega alguns ques-
tionamentos, como: quais motivos levam 
essas pessoas a fazerem tanta fisiotera-
pia? Qual a expectativa desses trabalha-
dores quanto ao plano terapêutico estabe-
lecido? Dois aspectos – alívio das dores 
e  Fisioterapia como parte da burocracia 
da reabilitação ante a Previdência Social 
– surgem como respostas iniciais a esses 
questionamentos.

De Moura et al
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Alívio das dores 

Como em quase todo processo 
de reabilitação, espera-se da fisioterapia 
um resultado positivo e significativo, em 
outras palavras, a cura. Porém, se a cura 
não acontece, as expectativas diminuem. 
Por consequência disso, surge então o “alí-
vio”, o qual é sempre mencionado no sen-
tido de amenizar as dores e de promover 
conforto momentâneo com o tratamento.

A fisioterapia foi uma coisa boa 
porque alivia, não cura né... É uma coisa 
boa, é uma coisa boa, alivia entendeu 
(mexe a cervical), é um parceiro que você 
tem para aliviar toda a dor e todo o sofri-
mento que a dor lhe causa ela alivia. Ela 
não lhe cura, mas ela é bom alívio. (E12)

Os trabalhadores procuram a fisio-
terapia de forma processual ou pontual 
nos seguintes momentos: na fase inicial, 
quando a dor ainda é local; no processo 
de cronificação do quadro; no período do 
afastamento e após alguma intervenção 
cirúrgica. E13 diz: “[...] é um processo 
que antes de eu fazer cirurgia eu fazia 
fisioterapia e mesmo assim... Hoje eu fiz 
cirurgia tou fazendo fisioterapia [...]”. Esse 
processo suscita uma rotina diária de idas 
e vindas à fisioterapia gerando uma depen-
dência imposta pela necessidade do alívio 
das dores. 

Nesse cenário, os trabalhadores 
passam pelo processo de ter que se adaptar 
a uma rotina de tratamentos prolongados, 
com evolução lenta e recidivas, gerando 
frustração, desalento, falta de perspec-
tiva com o tratamento e desesperança 
em relação à melhora do quadro clínico. 
O recorte de fala abaixo aponta isto, por 
meio da repetição do termo “tanto tempo”, 
dando ênfase ao tratamento prolongado e 
da metáfora “que eu me demito” atestando 
o fato de ser uma prática exaustiva e, por 
isso, ela está sempre mudando de clínica, 
na tentativa de mascarar uma rotina de 
anos.

Rapaz, eu faço fisioterapia há 
tanto tempo, tanto tempo que eu me 
demito de um lugar pro outro. (E7)

Esse tempo extenso de tratamento 
pode diminuir a credibilidade quanto ao 
tratamento fisioterapêutico e nos leva a 
questionar sobre o olhar da fisioterapia 
para a saúde do trabalhador, no sentido 
de não se deslocar do seu lugar de cura e 
reabilitação física, de não problematizar 
o seu papel social diante da incapacidade 
para o trabalho e de não trazer para dentro 
do set terapêutico outras perspectivas para 
este trabalhador.

	 Sem dúvida, a dor é um objeto de 
intervenção da fisioterapia, são inúmeros 
os estudos que tratam de técnicas e pro-
cedimentos fisioterapêuticos para intervir 
nesse mal que assola as populações mun-
diais15. Na incapacidade para o trabalho, a 
dor também é descrita como um importante 
elemento a ser enfrentado no processo de 
reabilitação, portanto, também é objeto da 
fisioterapia. Contudo, olhar só para a dor 
como evento clínico isolado do mundo do 
trabalho parece ser insuficiente16.

	 O estudo de Lima et al.17 tra-
tou da reabilitação de trabalhadores com 
Lesões por Esforços Repetitivos/ Distúr-
bios Osteomusculares Relacionados ao 
Trabalho (LER/Dort) e apontou que os 
que estão nesta condição têm períodos 
prolongados de afastamento do trabalho 
em consequência das implicações físicas 
e psíquicas que afetam tanto as ativida-
des laborais quanto de vida diária. Assim, 
questões sociais, políticas e culturais, além 
da maneira como o trabalhador reabilitado 
é visto pela empresa – e como o trabalha-
dor se sente dentro do ambiente de trabalho 
–, têm grande influência na motivação e 
no processo de reabilitação do trabalhador. 
Os autores afirmam ainda que o plano de 
reabilitação deve incluir o reconhecimento 
das barreiras e dos facilitadores para serem 
debatidos com os trabalhadores e os outros 
agentes envolvidos e, desta forma, incluí-
-los no processo tratamento-reabilitação2.

Advoga-se, aqui, que a abordagem 
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da fisioterapia, quer seja dentro ou fora do 
ambiente de trabalho, continua voltada 
para a função e para a estrutura do corpo 
lesado. Uma forma de superar isso é pas-
sar a adotar a abordagem biopsicossocial 
que não nega o olhar sobre a incapacidade, 
mas focaliza também na funcionalidade. 
Nesse sentido, o uso da Classificação Inter-
nacional de Funcionalidade, Incapacidade 
e Saúde (CIF) como uma ferramenta para 
orientar cuidados e incorporar a perspec-
tiva biopsicossocial para o trabalhador 
pode ser uma importante ferramenta. A CIF 
oferece uma linguagem que retrata a inca-
pacidade e a funcionalidade relacionada 
com as condições de saúde, tirando o foco 
da consequência da doença (deficiência) e 
trazendo-o para a funcionalidade, aspecto 
positivo que coloca em relevo as poten-
cialidades que podem ser trabalhadas para 
que o sujeito tenha uma participação social 
maior, ou seja, quando o ambiente é aces-
sível e possui políticas sociais positivas, a 
incapacidade abre caminho para integração 
e participação social18.

A CIF tem como um dos princi-
pais objetivos apresentar uma aborda-
gem funcional que não se limita apenas à 
patologia, mas avança para uma aborda-
gem biopsicossocial que inclui barreiras 
e facilitadores ambientais em relação às 
limitações da participação social. A OMS 
tem empreendido esforços para tornar a 
CIF, para além do seu uso como classi-
ficação de consequências da doença, um 
instrumento útil para avaliação. Dessa ini-
ciativa, surgiram o “checklist” e o “core 
set” como primeiras aproximações da CIF 
para quem atua na ponta. Assim, advoga-se 
aqui que o fisioterapeuta precisa conhecer 
mais e se apropriar da CIF não apenas 
como classificação, mas também aplicando 
seus princípios e conceitos para avaliação 
e gestão do cuidado19. Segundo Melo et 
al.20, 63,6% dos fisioterapeutas que atuam 
no Cerest têm conhecimento prévio sobre 
a CIF. Contudo, 82,2% não utilizam a CIF 
como apoio para o tratamento-reabilitação 
da LER/Dort, e 79,8% dos Cerest apontam 
a carência de participação prévia da equipe 
para capacitação e discussão sobre a CIF. 

Essa é uma das barreiras para que 
se desenvolva uma abordagem singulari-
zada que enxergue a reabilitação além da 

melhora física apenas. Uma vez que, as 
doenças ocupacionais apresentam distúr-
bios de outra ordem, como estresse, can-
saço físico ou mental, fadiga, sobrecarga, 
pressão temporal e baixo nível de controle 
sobre o trabalho, a subjetividade da dor e a 
evolução clínica imprevisível interferem na 
definição de um plano de tratamento ade-
quado e repercutem em longos períodos de 
tratamento. Consequentemente, requerem 
uma abordagem fisioterapêutica mais afi-
nada com a abrangência das demandas que 
cada caso apresenta e dependem da relação 
que se estabelece entre o fisioterapeuta e 
o paciente, no sentido de dialogar com o 
paciente sobre o seu caso e estabelecendo 
com ele os objetivos de tratamento para 
que haja adesão proativa ao tratamento21. 

	 Neves e Nunes22 sumarizam afir-
mando que a atuação da fisioterapia para 
o trabalhador lesionado segue duas dire-
ções: uma na qual os benefícios gerados 
pela fisioterapia, se feita de forma segmen-
tada, auxilia apenas na diminuição ou alí-
vio dos sintomas da doença; e outra na qual 
se nota a falta de sensibilidade por parte 
dos profissionais de fisioterapia diante de 
outras necessidades do processo de reabi-
litação desses trabalhadores, que poderiam 
demandar outras práticas.

Fisioterapia como parte da burocracia 
da reabilitação ante a Previdência Social

 	A reabilitação profissional era 
realizada, preferencialmente, por uma 
equipe multiprofissional na qual a fisio-
terapia estava inserida. Porém, com o 
desmontes dos Centros de Reabilitação 
Profissional (CRP), no final da década de 
1980 e início década de 1990, a reabilita-
ção profissional foi fragmentada e delegada 
ao Sistema Único de Saúde (SUS)11. Nesse 
modelo, não há diálogo interprofissional no 
entorno do trabalhador com incapacidade, 
o que se exige desse trabalhador é que 
apresente à Previdência Social os cartões 
de presença que atestem o comparecimento 
às sessões de fisioterapia e os relatórios 
que são entregues à perícia atestando que 
o trabalhador cumpriu sua parte perante 
esse processo.

De Moura et al
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	 Esse fato leva alguns trabalhado-
res a compreenderem a fisioterapia como 
parte de um itinerário burocrático. Assim, 
os trabalhadores com incapacidade assu-
mem uma posição, muitas vezes, acrítica e 
utilitarista da fisioterapia e usam-na como 
um meio para conseguir mais um docu-
mento, sem a reflexão sobre o efeito da 
fisioterapia na melhoria das condições de 
saúde. 

Eu vou, eu vou toda munida de 
exames para perícia... O relatório da fisio-
terapia né falando que eu faço as fisiote-
rapias para me tratar. Estou levando as 
receitas que eu preciso tomar dos remédios 
para complementar a fisioterapia. (E1)

	 Na análise do discurso de forma 
geral, e na análise de enunciação adotada 
aqui, as omissões e as ausências também 
são percebidas e analisadas. Assim, a falta 
de registros narrativos que apontem para 
inquietações dos fisioterapeutas sobre os 
cartões de presença e sobre os relatórios 
faz-nos inquerir: o fisioterapeuta tem refle-
tido sobre seu papel efetivo no processo de 
reabilitação da incapacidade para o traba-
lho? O que, de fato, ele deseja informar 
sobre o processo de reabilitação? Por fim, 
o quanto o fisioterapeuta está apenas ser-
vindo para manter um sistema de reabili-
tação que apenas burocratiza o processo, 
em detrimento de uma reabilitação que, 
efetivamente, seja voltada para melhoria 
de vida e da saúde e segurança no trabalho? 
Defende-se, aqui, que a atuação do fisio-
terapeuta na reabilitação da incapacidade 
precisa dar voz ao trabalhador e dialogar 
com os demais sistemas envolvidos nessa 
questão1. 

A fisioterapia pode entrar como 
parte fundamental na reabilitação do tra-
balhador com incapacidade, por meio 
de várias estratégias e instrumentos para 
auxiliar na melhora do quadro clínico do 
trabalhador e, além disso, discutindo com 
o trabalhador os aspectos relativos à inde-
pendência funcional e à possibilidade de 
capacitá-lo para uma nova função. Para 
isso, é necessário que o fisioterapeuta 
conheça bem os impactos gerados pelas 
disfunções musculoesqueléticas e psi-
cossociais na saúde do trabalhador1; bus-
cando, a partir de então, planejar ações 

para abranger, notificar, tratar e readaptar 
o trabalhador, levando em conta fatores 
organizacionais, socioculturais e territo-
riais relacionados com as disfunções que 
o levaram a incapacidade. 

Decerto que, mantidos os padrões 
atuais de concessão do benefício auxílio-
-doença acidentário, a fisioterapia continua 
presa à emissão de cartões de presença e 
relatórios para proteger o trabalhador, na 
relação deste com o sistema de seguridade 
social, que exige dele, de forma compul-
sória, esses documentos para a obtenção 
do benefício. Contudo, propõe-se aqui 
que, ao emitir tais documentos, ele leve 
em consideração que a reabilitação é parte 
de uma trajetória que se caracteriza pelo 
agravamento da doença e pela procura por 
assistência, pela legitimação da doença 
etc., e que, como agente que entende a 
reabilitação da incapacidade de forma 
ampliada, precisa também refletir sobre 
esses processos e incorporar nas suas prá-
ticas o diálogo com os trabalhadores sobre 
temas como vigilância sobre o ambiente, 
processo e organização do trabalho, e 
práticas de empoderamento individual e 
coletiva para lidar com os vários sistemas 
envolvidos na reabilitação da incapacidade 
para o trabalho, alçando-os a protagonistas 
desse processo22-24. 

Reflexões sobre a fisioterapia na incapa-
cidade para o trabalho: a reinserção do 
trabalhador ao trabalho e à vida cotidiana

Os achados revelam que é impor-
tante repensar a atuação da fisioterapia na 
incapacidade para o trabalho. Nos relatos, 
observou-se que a fisioterapia traz benefí-
cios além daqueles já destacados na rea-
bilitação física. Esses serviços prestados 
pela fisioterapia operam, no nosso enten-
dimento, na reintegração do trabalhador à 
vida cotidiana. Por conseguinte, notou-se 
que se o fisioterapeuta utiliza outras fer-
ramentas – como escutar, enxergar poten-
cialidades que o trabalhador pode explo-
rar, integrar o tratamento aos objetivos 
de vida e não só de trabalho, incentivar 
as relações interpessoais entre as pessoas 
em tratamento, entre outras – isso, pode 
se traduzir em sensação de bem-estar, 
acolhimento, promoção da saúde e trata-
mento humanizado. Os recortes de fala 
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abaixo evidenciam isso, em que, no pri-
meiro recorte, o entrevistado usa a metá-
fora “fundo do poço” para caracterizar sua 
situação emocional antes da interação com 
o fisioterapeuta:

E só fui me afastando, me afas-
tei de muita gente... um belo dia eu fui 
pra uma fisioterapia, encontrei um fisio-
terapeuta, ele me, me disse algo que eu 
disse assim, é eu ainda não, não morri, 
eu tô viva... Foi quando eu decidi seguir 
em frente. Eu me sinto útil. Mesmo mui-
tas vezes não tendo condições de digitar 
[risos], mas eu tenho condição de pensar 
e isso foi o que me tirou lá do fundo do 
poço, foi essa palavra que eu ouvi do fisio-
terapeuta. (E7) 

Então hoje eu faço na fisioterapia 
ombro, cervical e lá eu posso desempenhar 
várias atividades ergonômicas que exer-
citam a minha musculatura né que fazem 
com que eu tenha mais habilidade pra 
poder lidar no dia a dia e eu encaro isso 
como uma forma boa. (E13)

O trabalhador com incapacidade 
para o trabalho passa um tempo fazendo 
fisioterapia, dentro do mesmo ambiente, e 
um bom profissional consegue aproveitar 
dessa circunstância para promover con-
forto, segurança e tranquilidade ao traba-
lhador. Contudo, a atuação da fisioterapia 
não precisa se limitar ao locus da clínica, 
do ambulatório, do hospital e de outros 
espaços, sua ação pode se expandir para 
o espaço da casa, do lazer, do estudo, da 
atividade religiosa, da atividade cultural e, 
quiçá, para o próprio trabalho. As orienta-
ções sobre hábitos e gestuais de vida diária, 
exercícios domiciliares, práticas de autor-
relaxamento, adaptações ergonômicas, 
entre outras, podem ajudar no resgate do 
cotidiano e da independência funcional 
desses trabalhadores. Como observado no 
recorte de fala desse aspecto, o trabalhador 
traz a repetição da palavra “limitação” com 
intuito de dar ênfase à sua situação e como 
a fisioterapia traz benefícios perante essas 
limitações:

[...] sem a fisioterapia você acaba 
ficando mais limitado... porque ela conse-
gue fazer com que você consiga melhorar 
esse campo de limitação entendeu. Então 
eu vejo a fisioterapia como uma coisa boa 

e ela entrou na minha vida nesse sentido 
de ajudar a melhorar essas limitações... 
ela me ajuda a melhorar o campo de limi-
tações pra que eu possa conseguir fazer 
as coisas do meu dia a dia ou pelo menos 
parte delas né porque não consegue se 
fazer tudo. (E13)

A importância da fisioterapia na 
assistência das condições clínicas relacio-
nadas com as doenças do trabalho já é bas-
tante difundida e solidificada. No entanto, 
as práticas assistenciais vêm sendo feitas 
de forma desconectada do mundo do traba-
lho, por causa do modelo fragmentado de 
reabilitação atualmente adotado11. Por isso, 
defende-se que o fisioterapeuta deve ser 
um ator importante no empoderamento do 
trabalhador na busca de mudanças nos pro-
cessos produtivos para assegurar ambien-
tes de trabalho seguros e saudáveis. Desse 
modo, é preciso que o trabalhador se apro-
xime mais do conceito e das práticas ine-
rentes ao campo da saúde do trabalhador, 
o qual considera o fenômeno saúde-doença 
no trabalho organizado nos eixos de: pro-
moção da saúde e Vigilância em saúde 
do trabalhador (Visat), que compreende 
a vigilância epidemiológica dos agravos 
de doenças relacionadas com o trabalho 
e vigilância de processos e ambientes de 
trabalho, além da produção e divulgação 
de ações de educação em saúde25.

Assim, tomando como ponto 
de partida os elementos constituintes do 
campo da saúde do trabalhador descritos 
acima, urge pensar em novas práticas para 
ressignificar o lugar do fisioterapeuta e da 
fisioterapia na incapacidade para o traba-
lho. Primeiro, insta entender que a inca-
pacidade para o trabalho se dá no curso 
da vida, ou seja, não é possível dissociar 
as práticas de reabilitação fisioterapêu-
tica na perspectiva clínico-assistencial de 
outras práticas e vivências sociais como 
nas relações já citadas com os sistemas de 
saúde, de seguridade social, do trabalho e 
emprego e o familiar1. Segundo, o fisiote-
rapeuta precisa munir-se de outro aparato 
de práticas que possam conferir ao traba-
lhador: empoderamento, autonomia, coo-
peração e protagonismo no seu processo 
de reabilitação. 

Nesse sentido, duas alternati-
vas que já existem na atenção primária e 
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poderiam ser adotadas nos demais níveis 
de atenção pelo fisioterapeuta são: o aco-
lhimento, o qual é fundamentado na escuta 
qualificada a fim de identificar se sinais, 
sintomas e/ou queixas estão relaciona-
dos com o trabalho atual ou pregresso ou 
outro aspecto da vida cotidiana que tam-
bém interfere na saúde desses sujeitos; e 
os grupos operativos, que têm o propósito 
de realizar educação em saúde, formular 
ações preventivas e promover a corres-
ponsabilização do usuário com o seu tra-
tamento. As atividades em grupo são vistas 
como uma estratégia positiva já que abrem 
espaço para a escuta e compartilhamento 
de ideias26.

Além disso, o fisioterapeuta deve 
incentivar a autonomia do trabalhador nas 
práticas de autocuidado na perspectiva da 
educação em saúde. Uma prática conso-
lidada no campo da fisioterapia que pro-
move esse tipo de cuidado é a Escola de 
Posturas27. Esta consiste em um programa 
terapêutico para um grupo de pessoas, que 
inclui exercícios e instruções a respeito da 
postura ideal, abrangendo também o que 
pode estar relacionado com a postura, 
como aspectos sociais, ambientais e cul-
turais com o intuito de amenizar proble-
mas e discutir com os usuários formas de: 
cuidar e prevenir de maneira ativa dores e 
disfunções provenientes ou não da doença 
relacionada com o trabalho, hábitos de vida 
saudáveis, uso do conhecimento de ergono-
mia e biomecânica para a solução de pro-
blemas da vida cotidiana e no ambiente 
de trabalho28. 

O fisioterapeuta é um dos profis-
sionais que precisam repensar suas práti-
cas levando em consideração a vantagem 
que possuem de terem contato longitudi-
nal com os trabalhadores em reabilitação, 
podendo assim abordar aspectos do pro-
cesso saúde-doença-trabalho e suas reper-
cussões na vida cotidiana29.

Desse modo, é premente refletir 
sobre a prática fisioterapêutica, visto que 
seu contato longitudinal com trabalhadores 
em reabilitação sugere ações que extrapo-
lem as fronteiras da assistência clínica29. 
Também, é mister refletir sobre a impor-
tância de o fisioterapeuta que assiste traba-
lhadores se aproximar mais dos conceitos 
e práticas da saúde do trabalhador, uma 

vez que o campo da saúde do trabalhador 
tem como objeto o processo saúde-doença 
em relação ao trabalho e à vida cotidiana, 
tendo o trabalhador como centro desse 
processo. Por isso, tem o intuito de criar 
intervenções que levem o trabalhador a 
apropriar-se do seu papel como protago-
nista desse processo30.

CONCLUSÕES

A fisioterapia pode auxiliar o tra-
balhador no processo de reabilitação da 
incapacidade para o trabalho trazendo-o 
para a posição de protagonista nesse pro-
cesso, promovendo um ambiente no qual 
ele se sinta cuidado e ativo na reabilitação, 
e resgatando a autonomia ao romper as bar-
reiras da clínica, proporcionando educação, 
promoção e prevenção da saúde. 

Assim, a fisioterapia pode figu-
rar com um agente importante no campo 
da saúde do trabalhador na abordagem 
da incapacidade para o trabalho vista de 
forma abrangente e pela inter-relação que 
os sistemas de saúde, seguridade social, 
trabalho e emprego e familiar podem exer-
cer sobre ela. Para isso, esse profissional 
carece de maior compreensão sobre a sin-
gularidade e a integralidade que envolve 
o trabalhador que precisa ser reabilitado. 
Mais que isso, urge como fundamental 
refletir a respeito das abordagens usadas na 
reabilitação fisioterapêutica. para tal, essa 
discussão precisa ser travada na academia, 
nos fóruns, seminários e outros espaços de 
formação e educação continuada e perma-
nente para que, assim, possamos minimizar 
e superar a visão fragmentada e alcançar 
um modelo de atuação que se aproxime da 
perspectiva biopsicossocial. 

A percepção da fisioterapia por tra-
balhadores com incapacidade para o traba-
lho, neste estudo, trouxe novos elementos 
para que se possa repensar a reabilitação 
nesses casos; contudo, ainda há uma lacuna 
a ser preenchida nesse conhecimento. Para 
tanto, sugerem-se mais pesquisas que 
avancem sobre as questões enfrentadas por 
trabalhadores em reabilitação da incapaci-
dade e sobre práticas fisioterapêuticas que 
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9 primem pela atuação voltada para a pers-
pectiva biopsicossocial, para a vigilância 
em saúde do trabalhador e para a promoção 
da saúde na incapacidade para o trabalho.
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